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O estudo objetiva compreender o papel da política pública de incentivo à atividade de pesquisa 
e desenvolvimento (P&D) das firmas industriais no Brasil. Para tanto, analisa a influência da 
Lei no 11.196 (Lei do Bem), por meio de um estudo exploratório de múltiplos casos de firmas 
industriais do Rio Grande do Sul realizado em 2015. Os principais resultados foram: i) a tomada de 
decisão por inovar é determinada essencialmente pela dinâmica de mercado e a disponibilidade 
de recursos próprios das firmas, e não pela destinação de recursos públicos para esse fim; ii) o 
incentivo fiscal é percebido como um fator complementar, e não determinante, à manutenção de 
atividades de P&D já previamente rotinizadas nas firmas; iii) observou-se uma ocorrência do efeito 
alavancagem (additionality) a partir da fala dos entrevistados, revelando uma consonância com 
outros estudos a respeito da temática, tanto em âmbito nacional como internacional; e iv) para 
firmas que fazem uso do incentivo fiscal ao longo dos anos, o benefício desse incentivo vai além da 
questão pecuniária, residindo na aprendizagem e qualificação em termos de gestão da inovação. 
Tais resultados contribuem para reflexões a respeito dos objetivos e impactos da política pública 
de incentivo fiscal à atividade inovativa das firmas.
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industriais; Lei do Bem. 

`LEI DO BEM´ AS A PUBLIC INCENTIVE TO RESEARCH AND DEVELOPMENT 
ACTIVITY OF THE FIRMS: A REFLECTION FROM THE EXPERIENCES OF 
SELECTED COMPANIES IN RIO GRANDE DO SUL/BRAZIL

This study aims to understand the role of the public policy to incentive industrial firm’s research 
and development (R&D) activity in Brazil. Therefore, it analyzes the influence of ‘Lei do Bem’ in 
an exploratory study of multiple cases of industrial firms localized at Rio Grande do Sul/Brazil, 
carried out in 2015. The main results were: i) the decision making to innovate is determined 
by the market dynamics and availability of firms’ own resources, and not for the allocation of 
public resources for this purpose; ii) fiscal incentive is perceived as a complementary, and not 
determinant, factor to the maintenance of innovative activities already routinized in firms; iii) 
it was observed the occurrence of the leverage effect (additionality) from the interviewees’ 
speech, revealing a consonance with other studies (national or international) on the subject; 
and iv) for firms that use tax incentive over the years, the benefit of this incentive goes beyond 
the pecuniary question, and this lies in learning and qualification in terms of innovation 
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management. These results contribute to reflections about the objectives and impacts of the 
public policy of fiscal incentive to the innovative activity of firms.

Keywords: public policy of fiscal incentive to innovation; industrial firms’ R&D activities; ‘Lei do 
Bem’/Brazil.

LA ´LEI DO BEM´ COMO INCENTIVO A LA ACTIVIDAD DE INVESTIGACIÓN Y 
DESARROLLO DE LAS FIRMAS: UNA REFLEXIÓN A PARTIR DE LAS EXPERIENCIAS 
DE EMPRESAS SELECCIONADAS EN EL RÍO GRANDE DEL SUR/BRASIL

El estudio tiene como objetivo comprender el papel de la política pública de incentivo a la actividad 
de investigación y desarrollo (I&D) de las firmas industriales en Brasil. Para ello, analiza la influencia 
de la ‘Lei do Bem’ por medio de un estudio exploratorio de múltiples casos de firmas industriales 
de Rio Grande do Sul realizado en 2015. Los principales resultados fueron: i) la toma de decisión 
por innovar es determinada esencialmente por la acción dinámica de mercado y disponibilidad 
de recursos propios de las firmas, y no por la asignación de recursos públicos para ese fin; y ii) el 
incentivo fiscal es percibido como un factor complementario, y no determinante, al mantenimiento 
de actividades de I & D ya previamente rotinizadas en las firmas; iii) se observó la ocurrencia 
del efecto apalancamiento (additionality) a partir del habla de los entrevistados, revelando una 
consonancia con otros estudios acerca de la temática, tanto a nivel nacional como internacional; 
y iv) para las empresas que hacen uso del incentivo fiscal a lo largo de los años, el beneficio de 
ese incentivo va más allá de la cuestión pecuniaria, residiendo en el aprendizaje y calificación en 
términos de gestión de la innovación Tales resultados contribuyen a reflexiones sobre los objetivos 
e impactos de la política pública de incentivo fiscal a la actividad innovadora de las firmas.

Palabras clave: la política pública de incentivos fiscales a la innovación; actividad de I&D de las 
empresas industriales; ‘Lei do Bem’/Brasil.

LA ´LEI DO BEM´ COMME UNE INCITATION À L’ACTIVITÉ DE RECHERCHE ET 
DÉVELOPPEMENT DES ENTREPRISES : RÉFLEXION DES EXPÉRIENCES DE 
CERTAINES ENTREPRISES DE RIO GRANDE DO SUL/BRÉSIL

L’objectif de cette étude est de comprendre le rôle de la politique publique d’incitation à 
l’activité de recherche et développement (R&D) des entreprises industrielles au Brésil. Pour ce 
faire, il analyse l›influence de la ‘Lei do Bem’ à travers une étude exploratoire de plusieurs cas 
d›entreprises industrielles à Rio Grande do Sul réalisée en 2015. Les principaux résultats sont: i) la 
décision d’innover est déterminée essentiellement par la dynamique du marché et la disponibilité 
des ressources propres des entreprises, plutôt que l’allocation de ressources publiques à cette 
fin; et ii) l’incitation fiscale est perçue comme un facteur complémentaire et non déterminant 
du maintien des activités de R&D précédemment routinisées dans les entreprises; iii) nous avons 
observé l’occurrence de l’effet de levier (additionality) du discours des interviewés, révélant une 
consonance avec d’autres études sur le sujet, tant au niveau national qu’international ; et iv) pour 
les entreprises qui font usage de l’incitation fiscale au fil des ans, le bénéfice de cette incitation va 
au-delà de la question pécuniaire, résidant dans l’apprentissage et la qualification en termes de 
gestion de l’innovation. Ces résultats contribuent à la réflexion sur les objectifs et les impacts de la 
politique publique d’incitation fiscale sur l’activité innovante des entreprises.

Mots-clés: la politique publique des incitations fiscales pour l’innovation; activité de R&D des 
entreprises industrielles; ‘Lei do Bem’/Brésil.
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1 INTRODUÇÃO

Este artigo objetiva compreender a influência dos incentivos fiscais da Lei no 11.196, 
de 21 de novembro de 2005, doravante denominada de Lei do Bem, para a atividade 
de pesquisa e desenvolvimento (P&D) de firmas industriais no Rio Grande do Sul. 
Parte-se do pressuposto de que o uso de incentivos fiscais para a realização de um 
dos processos presentes na atividade inovativa de uma firma, no caso a atividade 
de P&D, é benéfico por lhe permitir usufruir de recursos financeiros adicionais, 
além dos recursos privados, e investir no estabelecimento de rotinas e processos 
que permitam uma melhor execução da sua atividade inovativa. 

O desenvolvimento de um ambiente favorável à dinamização do processo de 
inovação tecnológica nas empresas é elemento importante nas agendas governa-
mentais. Isso se justifica, pois, de acordo com Avellar (2007, p. 23), “o ritmo com 
que ocorrem as inovações tecnológicas, na maioria das vezes, determina a taxa de 
ampliação da produtividade dos fatores de produção e o processo de criação de 
novos mercados, estimulando o crescimento da economia”. 

No caso do Brasil, a Pesquisa de Inovação Tecnológica (Pintec)3 destaca, entre 
os obstáculos à inovação, os riscos econômicos excessivos (Salerno e Kubota, 2008, 
p. 38). Para minimizar as influências das adversidades na tomada de decisão do 
empresário na busca pela inovação, criam-se instrumentos para fomentar a ino-
vação. Um desses aparelhos é a denominada Política Pública de Incentivos Fiscais 
à Inovação, onde se insere a Lei do Bem, que foi regulamentada pelo Decreto no 
5.798, de 7/6/2006, e possui a Instrução Normativa (IN) no 1.187, de 29/8/2011, 
da Receita Federal do Brasil (RFB), para discipliná-la (Brasil, 2011). Seu objetivo é 
o de beneficiar as empresas que assumem gastos com pesquisa, desenvolvimento e 
inovação (PD&I). Segundo a Associação Nacional de Pesquisa e Desenvolvimento 
das Empresas Inovadoras (Anpei), em 2012 a renúncia fiscal do governo foi de R$ 
1,04 bilhão, e em 2013 chegou a R$ 2 bilhões, promovendo um impacto importante 
no sistema de inovação, pois, conforme cálculos da Anpei (2017), a cada R$ 1,00 
de renúncia, havia um estímulo de R$ 5,00 em investimento privado em PD&I. 
Em termos de números de empresas, em 2006, o total de empresas beneficiadas no 
Brasil por aquela lei foi de 130; já em 2012, esse número subiu para 787, conforme 
dados do Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação – MCTI (Brasil, 2013a). 

A utilização da Lei do Bem é uma opção da empresa. Entretanto, para rece-
ber os benefícios, a firma deve ser tributada pelo lucro real, estar em dia com suas 
obrigações fiscais, preencher o documento Formulário para Informações sobre as 
Atividades de Pesquisa Tecnológica e Desenvolvimento de Inovação Tecnológica 
(FORMP&D) e encaminhá-lo ao MCTI (Brasil, 2013b).

3. Realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e com resultados divulgados desde o ano de 
2000 até 2011.
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Considerando-se que inovar é um fator importante para as firmas, é pertinente 
analisar os incentivos públicos fiscais destinados a este fim, para se compreender 
suas reais contribuições. A questão de pesquisa que emerge é: quais são os benefícios 
para a atividade inovativa da firma pelo uso de incentivos fiscais?

O estado do Rio Grande do Sul ocupa o segundo lugar no país na utilização 
da Lei do Bem. Para melhor compreender a relação entre o uso do incentivo fiscal 
e a geração de inovações pelas firmas, foi realizado um estudo exploratório de 
múltiplos casos, em 2015, em firmas industriais selecionadas no Rio Grande do 
Sul beneficiadas pela Lei do Bem entre 2006 e 2012. 

O artigo está organizado em cinco seções, além desta introdução. Na seção 
2, encontra-se uma revisão teórica a respeito de inovação e incentivos públicos 
fiscais para estimular a atividade inovativa da firma. Na seção 3, há uma discussão 
a respeito da política de ciência, tecnologia e inovação no Brasil e sobre a Lei do 
Bem. Os procedimentos metodológicos encontram-se descritos na seção 4. Na 
seção 5, apresenta-se a descrição e análise dos dados e, por fim, na seção 6 são 
expostas as considerações finais.

2 INOVAÇÃO E INCENTIVOS FISCAIS

Para uma maior compreensão das nuances do tema abordado, a parte conceitual 
será elucidada em duas subseções: Inovação e P&D, na primeira subseção; e In-
centivos Fiscais e a Lei do Bem, na segunda subseção. 

2.1 Inovação e P&D

As atividades inovativas buscam como resultado a inovação – seja essa inovação apri-
morada em um produto ou gerada em um processo (Brasil, 2020). Dessa forma, um 
dos tipos de atividade inovativa é a P&D, que possui significativa importância para a 
geração de inovações, fazendo com que as firmas possam melhorar seu desempenho, 
aumentar sua produtividade e obter vantagem competitiva sobre a concorrência.

A inovação se faz presente desde os primórdios da história do mundo, sendo 
considerada “um importante componente no progresso das sociedades humanas” 
(Trott, 2012, p. 6). Nelson e Winter (2005, p. 195) constatam que “a inovação 
envolve mudança na rotina”. Inovar é percorrer os caminhos da incerteza, tanto 
na imprevisibilidade do que pode acontecer quanto na alteração do que esse ato 
pode provocar nas rotinas da empresa.

Considerando as rotinas como genes, Nelson e Winter (2005) fazem uma 
alusão à teoria evolucionária da biologia e concebem a rotina como um sinônimo 
de padrão comportamental. Os autores veem a previsibilidade e a regularidade pre-
sentes na memória das empresas como um caminho para a vantagem competitiva:
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em nossa teoria evolucionária, essas rotinas assumem a função que os genes apresentam 
na teoria evolucionária biológica. São características persistentes do organismo que 
determinam seu comportamento possível (embora o comportamento real também 
seja determinado pelo meio ambiente); elas são hereditárias no sentido de que os 
organismos de amanhã gerados pelos de hoje têm muitas das mesmas características 
e são selecionáveis no sentido de que organismos com certas rotinas podem sair-se 
melhor que outros, e se assim for, sua importância relativa na população vai aumen-
tando ao longo do tempo (Nelson e Winter, 2005, p. 33).

A incorporação de uma rotina na empresa requer a adoção de controle, 
tornando-a confiável. Além disso, ambiguidades devem ser evitadas com o uso de 
símbolos que representem esse padrão. Nelson e Winter (2005, p. 199) afirmam 
que “as rotinas confiáveis de abrangência bem compreendida fornecem os melhores 
componentes para novas combinações”.

A expressão ‘rotina’ compõe-se de regras de decisão baseadas em variáveis 
internas e externas. Estas variáveis possuem elementos temporais envolvidos, ou 
seja, a história passa a representar um fator relevante. Nelson e Winter (2005, p. 
203) contribuem nesse sentido: “pode-se esperar que as firmas se comportem no 
futuro com as rotinas que empregaram no passado”. 

Quando as variáveis externas são as bases para que a rotina se estabeleça, as 
interações diretas com o ambiente da organização promovem a tomada de decisões 
frente a escolhas (Nelson e Winter, 2005).

Quando são baseadas em variáveis internas, rotinas são criadas e reforçadas por 
estruturas formais e informais, procedimentos e processos, assim como símbolos 
que representam e caracterizam as rotinas básicas (Tidd, Bessant e Pavitt, 2008).

A inovação e o processo de aprendizagem relacionam-se de uma forma muito sim-
biótica. Para inovar, as empresas devem aprender, pois não há inovação sem aprendizado. 

A inovação diz respeito especialmente à aprendizagem, tanto no sentido de aquisição 
quanto de exploração de conhecimento de modo estratégico, e também de aquisição 
e reforço de padrões de comportamento (rotinas) que permitam que a aprendizagem 
de construção de competência ocorra (Tidd, Bessant e Pavitt, 2008, p. 77).

Para Queiroz (2006, p. 194), “aprendizado tecnológico é o processo pelo qual 
um agente – a empresa – acumula habilidades e conhecimento, e cujo resultado 
fundamental é um aperfeiçoamento contínuo da tecnologia, com consequentes 
ganhos de desempenho”.

Esse aprendizado é uma adaptação ao ambiente dinâmico, mutante e cheio 
de incertezas em que a empresa se encontra. Portanto, o aprendizado passa a ser 
a raiz para diversos processos de mudança, pois, por ser cumulativo, vai criando 
rotinas que configuram a trajetória tecnológica registrada através das habilidades 
geradas por meio de padrões.
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Quanto à habilidade, Nelson e Winter (2005, p. 116) julgam ser “a capaci-
dade de ter uma sequência regular de comportamento coordenado que, em geral, 
é eficiente em relação aos seus objetivos, dado o contexto em que normalmente 
ocorre”. Os autores acrescentam ainda que “as habilidades individuais são análogas 
às rotinas das organizações” (idem, ibidem).

A criação do conhecimento acontece em três níveis: individual, grupal e 
organizacional, podendo se dar de forma tácita ou explícita. O conhecimento 
explícito é aquele que pode ser processado por um computador e armazenado em 
banco de dados. Por seu turno, o conhecimento tácito pressupõe uma tradução para 
números ou palavras, de forma que qualquer um possa entender, além de oferecer 
uma dimensão técnica e cognitiva. Em termos de transmissão, o conhecimento 
tácito é muito mais difícil de ser passado para outros (Nonaka e Takeuchi, 1997). 
O conhecimento, segundo Nelson e Winter (2005, p. 153), “reside na memória de 
uma organização, ou seja, em suas rotinas. Essas rotinas são a forma de estocagem 
do conhecimento específico da organização”.

Em termos de atividades de inovação, o Manual de Oslo destaca:

atividades de inovação tecnológica de produto e processo (TPP) são todos aqueles 
passos científicos, tecnológicos, organizacionais, financeiros e comerciais, inclusive 
investimento em novo conhecimento, que de fato levam, ou pretendem levar, à 
implantação de produtos ou processos tecnologicamente aprimorados (OCDE, 
2004, p. 65). 

A título de complementaridade, ao aludir à Lei do Bem, a IN no 1.187/2011, 
em seu art. 2o, § 1o, apresenta o conceito de inovação tecnológica: 

considera-se inovação tecnológica a concepção de novo produto ou processo de fabri-
cação, bem como a agregação de novas funcionalidades ou características ao produto 
ou processo que implique melhorias incrementais e efetivo ganho de qualidade ou 
produtividade, resultando maior competitividade no mercado (RFB, 2011).

Tratar de P&D é relevante, pois esse é um dos caminhos para a inovação. 
Quanto à expressão pesquisa e desenvolvimento (P&D), ressalta-se que ela se sub-
divide em três atividades (OCDE, 2004): pesquisa básica (PB), pesquisa aplicada 
(PA) e desenvolvimento experimental (DE).

A PB trata de trabalhos experimentais ou teóricos que visam à aquisição de 
novos conhecimentos sobre os fundamentos dos fenômenos e fatos observáveis, 
sem considerar uma determinada aplicação ou um uso em particular. 

Por sua vez, a PA aborda trabalhos desenvolvidos para se adquirir conheci-
mentos novos, com objetivo de aplicação prática. Geralmente os resultados desta 
etapa são patenteados ou mantidos em segredo a fim de, posteriormente, serem 
usados com a finalidade de gerarem inovações. 



121
A Lei do Bem como Incentivo à Atividade de Pesquisa e Desenvolvimento das Firmas:  
uma reflexão a partir das experiências de empresas selecionadas no Rio Grande do Sul

O DE trata de protótipos, testes, criação de modelos, ferramentas e equipamentos 
etc. O Manual de Oslo informa que a “construção e os ensaios de um protótipo são 
geralmente a fase mais importante do desenvolvimento experimental. Um protótipo é 
um modelo original (ou situação de ensaio) que inclui todas as características técnicas 
e desempenhos do novo produto ou processo” (OCDE, 2004, p. 67).

Um dos maiores problemas enfrentados na classificação entre as atividades 
que compõem a P&D está na distinção entre elas. O que acontece é que, mui-
tas vezes, quando analisadas na prática, as atividades não se apresentam com os 
mesmos limites claros que na teoria são oferecidos. Isso implica uma variedade de 
inconsistências conceituais.

Brasil (2013b, p. 22) revela que “é comum observar uma grande confusão 
conceitual, ou seja, as empresas não entendem o que é pesquisa básica, aplicada ou 
desenvolvimento experimental”. Com o intuito de eliminar ou minimizar a impre-
cisão conceitual na utilização da Lei do Bem, a RFB editou a IN no 1.187/2011. 
Em seu art. 2o, § 2o, são apresentadas as seguintes distinções conceituais:

a)	 pesquisa básica dirigida: os trabalhos executados com o objetivo de adquirir 
conhecimentos quanto à compreensão de novos fenômenos, com vistas ao 
desenvolvimento de produtos, processos ou sistemas inovadores;

b)	 pesquisa aplicada: os trabalhos executados com o objetivo de adquirir novos 
conhecimentos, com vistas ao desenvolvimento ou aprimoramento de produtos, 
processos e sistemas;

c)	 desenvolvimento experimental: os trabalhos sistemáticos delineados a partir de 
conhecimentos preexistentes, visando à comprovação ou demonstração da via-
bilidade técnica ou funcional de novos produtos, processos, sistemas e serviços 
ou, ainda, um evidente aperfeiçoamento dos já produzidos ou estabelecidos;

d)	 tecnologia industrial básica: aquelas tais como a aferição e calibração de máquinas 
e equipamentos, o projeto e a confecção de instrumentos de medida específicos, 
a certificação de conformidade, inclusive os ensaios correspondentes, a norma-
lização ou a documentação técnica gerada e o patenteamento do produto ou 
processo desenvolvido; e

e)	 serviços de apoio técnico: aqueles que sejam indispensáveis à implantação e à 
manutenção das instalações ou dos equipamentos destinados, exclusivamente, 
à execução de projetos de pesquisa, desenvolvimento ou inovação tecnológica, 
bem como à capacitação dos recursos humanos a eles dedicados (RFB, 2011).

Há que se ressaltar aqui uma observação quanto à diversificação de empresas 
que se candidatam aos benefícios da Lei do Bem. São variadas as empresas que 
podem usar o incentivo fiscal, por isso há dificuldade de enquadramento. Essa 
dificuldade é observada enfaticamente pelo MCTI, pois melhorar o entendimento 
sobre a Lei do Bem é um objetivo permanente do órgão (Brasil, 2013b).
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A possibilidade de a inovação não ser aceita pelo mercado é uma preocupação 
que permeia a maioria das decisões envolvidas em P&D, da mesma forma que 
a imitação de uma inovação. Nelson e Winter (2005, p. 557) complementam 
tal afirmação:

a menos que o governo assuma completamente a pesquisa industrial, na fronteira 
tecnológica, as restrições de informação e a imparcialidade, em certo sentido, forçam 
o governo a explorar as alternativas que nenhuma firma privada considera que vale 
a pena ela mesma financiar.

2.2 Incentivos fiscais

Pela relevância que a inovação assume, os incentivos fiscais se apresentam como uma 
alternativa de política pública para estimular a iniciativa privada no incremento da 
atividade inovativa. Essa, por sua vez, é inerentemente arriscada, mas uma ferra-
menta importante para a obtenção de vantagem competitiva para a firma (ponto 
de vista microeconômico) e para os países (em um aspecto macroeconômico). 

Nas firmas, a inovação passa a ser um elemento estratégico no momento em 
que possibilita uma vantagem competitiva. Para Trott (2012, p. 4):

as empresas devem ser capazes de se adaptar e progredir se desejam sobreviver. Elas 
funcionam com o conhecimento de que seus concorrentes, inevitavelmente, vão 
chegar ao mercado com um produto que altera a base da concorrência. A habilidade 
para mudar e adaptar-se é essencial à sobrevivência.

Conforme Cassiolato e Lastres (2005, p. 34), “a inovação passou a ser enten-
dida como variável ainda mais estratégica para a competitividade de organizações 
e países”. 

Para os países, os ganhos com a dinâmica inovativa estão voltados para 
melhorias que elevam o nível de renda e aumentam o valor agregado de bens e 
serviços. Cassiolato e Lastres (2005, p. 34) afirmam que, em relação a isso, “alguns 
países têm obtido melhores resultados tanto em termos do aproveitamento das 
oportunidades apresentadas, como pela superação das dificuldades inerentes ao 
processo de transformação”. 

Calmanovicci (2011, p. 193) confirma esse mesmo pensamento, ao asseverar: 
“a adoção de uma política industrial de longo prazo na qual a inovação tenha des-
taque é fundamental para garantir o desenvolvimento econômico e social”. Ainda, 
Marcovitch et al. (1991, p. 43) afirmam: “o fomento à inovação tecnológica tem 
se constituído, cada vez mais, numa preocupação dos governos, tanto nos países 
desenvolvidos como naqueles em desenvolvimento. Dentre as formas mais utilizadas 
destacam-se os incentivos fiscais”.
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Dessa forma, ao proporcionar melhorias de âmbito macro, com reflexos no 
nível de renda, a inovação passa a oferecer ao país uma possibilidade de geração de 
riqueza, com ênfase no valor agregado de bens e serviços que por ela são criados. 
O desenvolvimento econômico e social passa a ser uma consequência de políticas 
públicas alinhadas com as oportunidades presentes, mas também se relaciona à 
redução dos riscos e obstáculos que ora se apresentam às empresas.

Existem precondições macroeconômicas para que o desenvolvimento por 
meio da inovação avance (Rapini, 2013). Admite-se que, dadas as características 
específicas de cada país, o direcionamento com vistas à dinâmica da inovação se 
dará de forma diferente (Luna, Moreira e Gonçalves, 2008). Desse modo, torna-
-se primordial, na atual conjectura, conhecer os mecanismos pelos quais governos 
de países e estados estão direcionando seus esforços em prol de motivar as firmas 
a inovar. 

Objetivando estimular investimentos privados em P&D,4 que são capazes 
de gerar melhorias incrementais e ganhos de qualidade ou produtividade, resul-
tando maior competitividade no mercado, é que surge a figura do incentivo fiscal 
(Brasil, 2020). 

Marcovitch et al. (1991) classificam os incentivos fiscais como instrumentos de 
fomento indireto, com os quais o Estado facilita o investimento dos autônomos na 
realização de pesquisas compatíveis com as reais necessidades da empresa. Algumas 
das vantagens para o governo, citadas pelos autores, são: rapidez na implementação; 
flexibilidade, em função da eliminação de entraves burocráticos, o que repercute 
em baixo custo administrativo; autonomia decisória de onde investir e o que de-
senvolver por parte das empresas; interação do setor produtivo com universidades 
e empresas; e possível efeito anticíclico, pois, mesmo com dificuldades econômicas, 
o nível de investimentos pode manter-se estável.

Os estímulos à inovação na forma de incentivos fiscais se tornaram, nos últimos anos, 
uma tendência internacional. Os incentivos fiscais apresentam algumas vantagens 
que os tornam atrativos para os formuladores de política: i) eles são flexíveis, uma 
vez que o processo decisório acerca do desenvolvimento da inovação e do quanto 
gastar cabe à firma; ii) eles não discriminam setores; e iii) eles estão prontamente 
disponíveis às empresas, e têm baixo custo administrativo para o governo (Araújo 
et al., 2012, p. 19).

Considerando-se as explanações anteriores, é clara a pertinência em estudar o 
panorama internacional para, posteriormente, alinhar a pesquisa no sentido de seu 
tema principal, a Lei do Bem. Portanto, seguem algumas experiências internacionais.

4. Com novos produtos ou processos, com novas funcionalidades ou novas características no produto ou processo.
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No cenário internacional, pode-se observar que as políticas de ciência, tec-
nologia e inovação (CT&I) vêm ganhando cada vez mais espaço nas agendas 
governamentais (Lemos e Cário, 2013). 

Quatro estudos de âmbito internacional mostram-se pertinentes. 

1)	 Guimarães (2008) examinou a evolução e as características atuais das 
políticas de incentivo fiscal e financeiro às atividades de P&D adotadas 
por países da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Eco-
nômico (OCDE), concluindo que, dos 24 países analisados, apenas sete 
não oferecem nenhum benefício fiscal aos gastos com P&D. 

2)	 Luna, Moreira e Gonçalves (2008) fazem um resumo das políticas de 
financiamento e incentivo à inovação e concluem que existem benefícios 
indiretos, a exemplo da absorção de trabalhadores em pequenas e médias 
empresas e também como agentes de transferência de tecnologia do 
sistema acadêmico e do setor produtivo para o mercado e a sociedade. 

3)	 Nos estudos de Salerno e Kubota (2008), abordou-se o panorama in-
ternacional frente às políticas industriais de inovação recentes, em que 
alguns países (a exemplo de Japão, Coreia do Sul, França e Finlândia) 
caminham para a terceira geração em políticas de inovação (que propõe 
integração maior entre as políticas de inovação e outras como a ambiental, 
a de educação e a de saúde). A primeira geração seria aquela baseada no 
processo linear (da PB para a PA e, então, para a introdução, no mercado, 
de novos produtos e tecnologias) e a segunda geração se identificaria com 
o conceito de sistemas nacionais de inovação (SNI), nos quais a integração 
de atores e um olhar sistêmico estão mais presentes. 

4)	 Por fim, Castro et al. (2012) fizeram um estudo do panorama de incentivos 
governamentais no Canadá, na China, nos Estados Unidos e na Rússia. 
Os autores constataram que, nos três primeiros países, já havia políticas 
públicas que estimulavam áreas relacionadas à C&T, oferecendo crédito 
tributário ou outros incentivos, o que não ocorreu na Rússia – esta nação, 
ao contrário das três outras nações citadas, apresentou um setor privado 
inativo e isolado. 

De acordo com Weiz (2006, p. 10), sabe-se que,

no atual cenário internacional, o crescimento sustentado de uma economia depende 
da competitividade dos seus produtos e processos. Para a indústria, além das condições 
macroeconômicas favoráveis aos investimentos, a competitividade dos seus produtos 
também depende do conteúdo tecnológico, não só para assegurar produtividade, 
mas também para atender às demandas dos seus consumidores e usuários.
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Avellar (2007) analisou estudos relativos à avaliação dos efeitos dos incenti-
vos fiscais sobre empresas beneficiárias. Objetivando responder se o gasto público 
é capaz de estimular o gasto privado em P&D, foi considerada a existência de 
dois fenômenos: o primeiro chamado efeito crowding out (efeito substituição) e o 
segundo definido como efeito additionality ou crowding in (efeito alavancagem) 
(Araújo et al., 2012). O efeito crowding out ocorreria quando as firmas investissem 
em P&D o mesmo montante que disponibilizariam na ausência do instrumento 
fiscal, e os incentivos públicos, assim, apenas substituiriam os recursos privados 
(Avellar, 2008). Tratando desse efeito, Zucoloto (2009, p. 90) considera-o como 
um “prêmio ao empresário que busca a inovação”. Rocha (2015) destacou que o 
apoio governamental não parece afetar positivamente os gastos em P&D, pois os 
investimentos teriam ocorrido mesmo sem a interferência governamental.

Avellar e Kupfer (2008, p. 19) apontam outra característica: “o incentivo seria 
apenas uma forma de redução de custos”. Nesse caso, o empresário não realoca o 
valor da redução fiscal para a atividade inovativa, classificando-o como aumento de 
lucro. A conclusão é que o efeito crowding out, nesse aspecto, mostra-se contrário 
ao objetivo da política, pois não há a promoção da inovação e, se os empresários 
virem esse estímulo apenas como uma redução de gastos, a Lei do Bem não estaria 
cumprindo seu papel, mostrando-se apenas como um gasto adicional ao setor 
público. Nas palavras de Alvarenga (2011, p. 35):

consequentemente, as políticas serão ineficazes se houver crowding out, seja este 
completo ou parcial. No caso parcial, as empresas substituem apenas parte dos seus 
gastos e no caso completo, as empresas substituem 100% dos gastos em P&D pelo 
montante oferecido pelo governo.

Porém, quando há, efetivamente, estímulo às empresas no que tange aos gas-
tos em inovação, acontece o efeito additionality (ou crowding in). Esse fenômeno 
mostra que a política, de fato, atingiu seu objetivo, pois foi capaz de estimular o 
gasto privado, fazendo com que um montante maior do que aquele realizado sem a 
presença de certo programa fosse direcionado à atividade inovativa, conforme segue: 

se o programa público de incentivo à inovação estimula as empresas a gastarem em 
atividades inovativas um montante superior ao previamente alocado, pode-se concluir 
que a intervenção do governo foi capaz de ampliar o gasto privado, constituindo-se 
assim o chamado “efeito additionality” (efeito alavancagem) pelo fato dos gastos 
públicos e privados não serem substitutos, mas sim estimularem um gasto privado 
maior do que aquele que seria realizado sem a presença de tal programa (Avellar e 
Kupfer, 2008, p. 19).

Assim, o investimento feito pelo governo provocaria um efeito catalisador nos 
investimentos seguintes, fazendo com que o objetivo da política fosse confirmado 
e o mecanismo realmente fosse eficaz em sua finalidade.
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3 POLÍTICAS DE CT&I NO BRASIL E A LEI DO BEM 

Observa-se que a trajetória do Brasil, nas questões relacionadas à C&T e, mais 
recentemente, à inovação (CT&I), mostra-se como um caminho que “remonta à 
própria história do país” (Lemos e Cario, 2013, p. 2). 

Suzigan e Albuquerque (2008) apontam a existência de ondas de formação 
das instituições de ensino e pesquisa no Brasil, ao mesmo tempo que Viotti (2008) 
apresenta uma distinção em fases, na qual a terceira fase é aquela que o autor clas-
sifica como “em busca do desenvolvimento via inovação”, que se iniciou na virada 
do século e ainda está em transcurso.

Salles Filho publicou, na Revista Brasileira de Inovação (RBI), uma série de 
textos em que se relembraram ações que foram essenciais para a sequência das polí-
ticas públicas relacionadas à C&T (Salles Filho, 2009a; 2009b; 2009c). Revisita o 
I Plano Nacional de Desenvolvimento (PND),5 no qual se origina o I Plano Básico 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (PBDCT), e, posteriormente, o II 
PBDCT e o III PBDCT.

Salles Filho (2009c, p. 407) afirma que “os PBDCT revelam uma fase em 
que havia planejamento integrado”. Teria havido, para esse autor, uma visão sis-
têmica do funcionamento da C&T no país, com ações programadas, orçamento 
e revisões anuais. Porém, Suzigan e Albuquerque (2008, p. 16) se posicionam de 
modo diverso, ao retratarem o quadro da C&T: 

um fato notável, do ponto de vista de instituições coordenadoras, é que somente em 
1985, após o fim do regime militar, o país passa a ter um Ministério da Ciência e 
Tecnologia. Entretanto, o MCT, e todas as instituições de financiamento e de apoio 
ao desenvolvimento científico e tecnológico, enfrentaram séria crise até meados da 
década de 1990. 

O que se observa é que o esforço brasileiro no sentido de viabilizar melhores 
condições em CT&I se amparou em políticas públicas6 que foram avançando com 
o tempo. Foram criados novos artefatos7 que visavam promover a atividade ino-
vativa. Uma das formas como essa promoção acontece é por meio dos incentivos 
fiscais às empresas que inovam, enquadrando-se aí a Lei do Bem.

5. O PND visava à aplicação de uma política multiforme de desenvolvimento econômico, que estabelecia metas e linhas 
de ação coordenadas para o governo e a iniciativa privada. Definia o campo de ação da iniciativa privada e delimitava 
objetivamente o âmbito de atuação direta do Estado, coordenando estes dois setores de modo a evitar atritos ou 
excessos de investimentos simultâneos a absorverem fatores de produção limitados, gerando pressões inflacionárias. 
Tratava-se de um plano objetivo realista, capaz de conduzir a resultados positivos.
6. Ver: Avellar (2007), Kannebley Junior e Porto (2012), Almeida (2009), Viotti (2008).
7. Em Avellar (2007): Plano de Desenvolvimento Tecnológico Industrial (PDTI) e Agropecuário (PDTA). 
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A Lei do Bem, em seu Capítulo III, determina os incentivos fiscais destinados 
a estimular as atividades de P&D realizadas por empresas. Em sua especificação, a 
lei traz as exigências e os benefícios, como especificado a seguir.

Como exigências, além de, obrigatoriamente, ser tributada pelo Regime 
de Lucro Real e mostrar certidão fiscal de boa pagadora, para que a empresa 
possa se candidatar aos benefícios, ela deve preencher o formulário específi-
co de detalhamento das informações relativas aos projetos, que é conhecido 
como FORMP&D. 

Os benefícios fiscais oferecidos pela Lei do Bem, resumidamente, são:

1)	 dedução, na apuração do imposto de renda devido, dos dispêndios com P&D;

2)	 exclusão, na determinação do lucro real para cálculo do IRPJ e da base de cál-
culo da CSLL, do valor até 60% da soma dos dispêndios efetuados com P&D;

3)	 redução de 50% de IPI na compra de equipamentos destinados a P&D;

4)	 depreciação integral dos equipamentos comprados para P&D;

5)	 amortização acelerada na aquisição de bens intangíveis para P&D;

6)	 redução a zero da alíquota do imposto de renda retido na fonte nas remessas 
efetuadas para o exterior destinadas ao registro e manutenção de marcas, pa-
tentes e cultivares;

7)	 dedução, como despesas operacionais no cálculo do IRPJ e da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido – CSLL, dos valores transferidos a microempresas 
e empresas de pequeno porte, destinados à execução de P&D, de interesse e por 
conta da pessoa jurídica que promoveu a transferência (Brasil, 2020).

Pelo fato de ser um incentivo fiscal, há um rigoroso controle da RFB. 
Isso faz com que a empresa se cerque de ferramentas que facilitem a busca de 
provas que afirmem sua regularidade. Nesse caso, aconselha-se, no próprio 
FORMP&D:

para uma boa gestão tecnológica e controle do programa de PD&I nas empresas 
é fundamental uma perfeita articulação entre o gestor, a área técnica executora das 
atividades de PD&I e os setores contábil e jurídico das mesmas. A identificação e 
comprovação dos dispêndios e investimentos em PD&I, controlados contabilmente 
em contas específicas, bem como o preenchimento do formulário de envio das in-
formações anuais ao MCTI será facilitada se a empresa tiver um programa de PD&I 
formalizado por escrito, contendo todos os projetos, com indicação dos dispêndios 
planejados e realizados, no que se refere a pessoal próprio alocado nas atividades de 
PD&I, em tempo integral ou parcial, serviços de terceiros (realizados por universidades 
e instituições de pesquisa, inventores independentes ou microempresas e empresas de 
pequeno porte), materiais de consumo, além dos investimentos em bens de capital 
e intangíveis (Brasil, 2013b, p. 2).
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Complementando, Zucchi (2013, p. 19) expõe que há uma exigibilidade 
implícita de uma gestão mais rigorosa nas práticas relacionadas à atividade inova-
tiva. Segundo esse autor, trata-se, geralmente, “de normas detalhadas, complexas 
e muitas vezes subjetivas e que acarretam ou mesmo exigem a adoção de controles 
e trabalhos adicionais, contábeis e extracontábeis, e, mesmo, algumas vezes, a 
contratação de consultorias especializadas”.

Portanto, deve estar claro para os gestores que a empresa estará sujeita às ins-
peções e verificações pertinentes. Para o acesso ao incentivo fiscal, são consideradas 
diversas informações e situações, entre as quais:

informações contábeis sobre os dispêndios realizados nos projetos; análise técnica 
dos projetos considerados, que normalmente são alterados anualmente; avaliação do 
risco fiscal, uma vez que não há uma prévia aprovação por parte do governo para a 
utilização do incentivo; avaliação do custo da implantação dos procedimentos ne-
cessários para a obtenção do incentivo em comparação com a diminuição da carga 
tributária a ser obtida; projeção de resultados (Zucchi, 2013, p. 23).

Logo, não se trata apenas de redução de gastos. Ao considerar o contexto em 
que se inserem os processos empresariais, a tomada de decisão, muitas vezes, sofre 
influências alheias aos dados quantitativos. Esse fato torna a análise qualitativa mais 
ampla e capaz de captar nuances que fogem aos números e suas representações, 
conforme Zucchi (2013, p. 27) afirma:

analisar resultados numéricos é uma tarefa que parece mais objetiva do que entender 
processos. Quando resultados numéricos são analisados estão envolvidas variáveis 
quantitativas, entretanto, quando se trata de processos empresariais, deve-se levar 
em consideração que o comportamento humano ocorre dentro de um determinado 
contexto organizacional, formado por pressões ambientais, políticas, sociais, estrutu-
rais, etc., cujas variáveis normalmente são mais subjetivas e de natureza qualitativa. 

A interpretação complexa e dúbia requer cuidados na hora de se preencher 
o formulário e mesmo de se definir o processo de inovação, pois todas as infor-
mações são passíveis de explicação e trazem consequências. Dehnhardt (2013, p. 
82) entende que, como resultado, gera-se uma insegurança que faz o empresário 
ter medo de, equivocadamente, apropriar-se “de algum benefício fiscal que seja 
passível de glosa e consequente autuação pelo fisco. Na dúvida, ele deixa de aplicar 
o benefício”, prejudicando o projeto.

A discussão acerca do impacto que uma política causa é objeto de análise 
em diversos países, assim como o método usado, o qual se diferencia à medida 
que o objetivo do estudo se altera. Avellar (2007) fez um apanhado com pesquisas 
realizadas que buscavam, de alguma maneira, medir ou avaliar políticas públicas 
de apoio à inovação. Nas palavras da autora:
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esse debate estimulou o desenvolvimento de diversos estudos, disponibilizan-
do, na atualidade, uma extensa bibliografia dirigida à avaliação dos efeitos dos 
incentivos fiscais sobre o comportamento das empresas beneficiárias e sobre a 
economia. Mansfield (1985), Hall (1992), Leyden e Link (1993), Hall e Van 
Reenen (2000), Czarnitski et al. (2004), Bloom et al. (2002), Busom (1999), 
Wallsten (2000), entre outros, passam a analisar programas de incentivos fis-
cais e de incentivos financeiros à inovação com intuito de encontrar evidências 
empíricas que respondam uma pergunta central na avaliação: o gasto público é 
capaz de estimular o gasto privado em P&D? Ou seja, eles são complementares 
ou substitutos? (Avellar, 2007, p. 17).

Quanto aos estudos feitos em âmbito nacional, as análises relativas à Lei 
do Bem identificam resultados positivos, porém modestos, com um impacto 
médio entre 7% e 11% de aumento no nível de investimento em PD&I interno 
das empresas. Isso mostra que há a geração de um ganho financeiro, o que ajuda 
a sustentar os investimentos em inovação e sua posterior ampliação (Kannebley 
Junior e Porto, 2012).

Dados de Brasil (2020) apontam a taxa de crescimento percentual do número 
de empresas que se declaram beneficiárias ano a ano:

•	 2006-2007 – 155%;

•	 2007-2008 – 66%;

•	 2008-2009 – 15%;

•	 2009-2010 – 37%;

•	 2010-2011 – 9%;

•	 2011-2012 – 8%; e

•	 2012-2013 – 11%.

4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Com o objetivo de identificar quais são os benefícios colaterais resultantes da Lei do 
Bem na atividade inovativa percebidos por empresas selecionadas no RS no período de 
2006 a 2012, e tendo em vista que já existem estudos que avaliam quantitativamente 
aspectos da lei, optou-se pela realização de uma PA de abordagem qualitativa com 
objetivo exploratório e descritivo, na qual o procedimento técnico é o estudo de 
múltiplos casos.

Na abordagem qualitativa, segundo Godoy (1995), a “preocupação funda-
mental é o estudo e a análise do mundo empírico em seu ambiente natural”. Dessa 
forma, valoriza-se o contato direto do pesquisador com o ambiente estudado e as 



planejamento e políticas públicas | ppp | n. 53 | jul./dez. 2019130

pessoas nele inseridas, que, para a autora, “devem ser olhados holisticamente: não 
são reduzidos a variáveis, mas observados como um todo”. Geralmente, o estudo de 
caso é precedido por um questionário, o que possibilita a obtenção de informações 
detalhadas a respeito do objeto estudado (Strachman e Avellar, 2013). 

Dessa forma, como um primeiro movimento, após a escolha das empresas 
que iriam fazer parte do estudo de caso, foi elaborado um roteiro de pergun-
tas para a entrevista. Então, a coleta de dados deu-se por meio de entrevistas 
que foram conduzidas com base em um roteiro predefinido. Na entrevista, 
conforme Yin (2010), o entrevistador pode tanto indagar dos respondentes-
-chaves os fatos relacionados a um assunto, quanto pedir a opinião deles sobre 
determinados eventos.

Foram entrevistadas pessoas das empresas selecionadas diretamente envolvidas 
com a execução e o controle de informações referentes aos dispêndios da atividade 
inovativa e com o preenchimento do FORMP&D. Com vistas a garantir a fide-
dignidade das informações, foi solicitada autorização para a gravação da entrevista, 
o que facilitou bastante a análise posterior. Todas as entrevistas foram realizadas 
pessoalmente, transcritas, e tiveram, em média, uma hora e meia de duração. 
Quando possível, durante as entrevistas estavam presentes dois profissionais ligados 
às áreas correlatas à aplicação da Lei do Bem na empresa. A área de atuação dos 
respondentes que se mostrou mais presente foi a de contabilidade/finanças, seguida 
pela área de planejamento e engenharia.

Com a intenção de traçar um corte temporal relacionado à frequência da 
utilização dos benefícios fiscais da Lei do Bem, selecionou-se o período de sete 
anos, ou seja, as empresas que interessavam à pesquisa eram aquelas que foram 
expostas ao benefício fiscal por um período longo. Assim, foram consideradas, 
para esta primeira triagem, as utilizações do benefício pelas empresas entre o 
ano-base de 2006 até 2012, que, no Relatório de Utilização dos Incentivos 
Fiscais da Lei do Bem (RAUIF), foram publicadas de 2007 a 2013. Após a 
definição do período de análise, identificou-se que tanto a região Sul quanto 
o Rio Grande do Sul ficam em segundo lugar em número de empresas bene-
ficiadas pela lei no Brasil no período descrito. Além desse aspecto que destaca 
as firmas do Rio Grande do Sul no uso da Lei do Bem, o estado também foi 
escolhido como local de pesquisa pelo critério de conveniência da proximidade 
geográfica dos pesquisadores. 

Para se escolher um grupo de empresas, verificou-se a frequência anual de uso da 
lei. Assim, foram identificadas e escolhidas as empresas que haviam obtido a frequência 
de 7, 6 e 5 anos. Considerando-se tal critério, o grupo de empresas que interessava à 
pesquisa foi composto por 38 empresas, conforme apresentado no quadro 1.
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QUADRO 1
Frequência das empresas alvo da pesquisa (2006-2012)

Frequência Número de empresas

7 vezes 6

6 vezes 10

5 vezes 22

Total 38

Fonte: Com base nos dados do MCTI.
Elaboração das autoras.

Definida a população, a etapa seguinte constou da realização de contato com 
as empresas e da verificação da possibilidade de estas participarem da pesquisa.  
Os contatos aconteceram primeiramente por e-mail, seguidos de ligações telefô-
nicas. Em um primeiro momento, apresentava-se o objetivo da pesquisa, e poste-
riormente era enviado o roteiro da entrevista. Como resultado desse processo, das 
38 empresas, 9 aceitaram participar da pesquisa, conforme descrito no quadro 2. 
Em função da facilidade para o acesso, pois todas as empresas se encontravam na 
Serra e Região Metropolitana de Porto Alegre, as entrevistas foram viabilizadas.

QUADRO 2
Informações das empresas que participaram da pesquisa (2006-2012)

Frequência do uso da Lei do Bem Número de empresas Municípios CNAE

7 vezes 3 Caxias e Guaíba 28 e 29

6 vezes 4 Caxias e Canoas 28 e 29

5 vezes 2 Caxias e Igrejinha 15 e 29

Total 9 - -

Fonte: Com base nos dados do MCTI.
Elaboração das autoras.
Obs.: CNAE – Classificação Nacional de Atividades Econômicas.

As empresas que aceitaram participar da pesquisa são do setor industrial e todas 
de grande porte. A amostra sugere que essas empresas participam de setores bastante 
competitivos, nos quais a rivalidade entre os concorrentes é muito forte, e há, ainda, a 
interferência de concorrentes externos, o que potencializa a busca por inovações como 
fator competitivo. Após a escolha das empresas respondentes, foi feita a elaboração de 
instrumento de pesquisa. No caso do estudo em questão, foi elaborado um roteiro de 
perguntas abertas com vinte perguntas relacionadas ao incentivo fiscal/FORMP&D 
e mais onze perguntas referentes à atividade inovativa realizada pela empresa.

A etapa de pré-teste aconteceu no início de maio de 2015. Após essa fase, foram 
feitos ajustes no instrumento de pesquisa e um novo roteiro – com 27 perguntas 
sobre incentivo fiscal/FORMP&D e nove perguntas sobre a atividade inovativa 
realizada pela empresa – serviu de base para as entrevistas seguintes.
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Foram realizadas entrevistas com nove empresas, sendo que quatro delas 
fazem parte de um mesmo grupo empresarial, e, assim, esse grupo será considera-
do como uma única empresa. É importante destacar que, embora o RAUIF seja 
público, com os nomes das beneficiárias constando em todos os anos pesquisados, 
as empresas preferiram manter sigilo quanto à divulgação do seu nome no estudo 
aqui apresentado. Por isso, ficou estabelecido que seriam usadas letras do alfabeto 
para representá-las: A, B, C e D. Como foi levado em consideração o grupo que 
continha quatro empresas, usou-se a letra Z para representá-lo.

Foram entrevistados diferentes profissionais das empresas analisadas, de 
preferência aqueles diretamente envolvidos com a execução e o controle de infor-
mações referentes aos dispêndios da atividade inovativa e com o preenchimento 
do FORMP&D. Todas as entrevistas foram gravadas e transcritas e tiveram, em 
média, 1,5 hora de duração. Geralmente os respondentes eram dois, e represen-
tavam as áreas relativas à gestão da inovação e à obtenção de incentivo fiscal.  
As áreas de ocupação mais frequentes dos respondentes eram contabilidade e 
finanças, seguidas pelas áreas de planejamento e engenharia.

5 �INFLUÊNCIA DOS INCENTIVOS FISCAIS DA LEI DO BEM NA ATIVIDADE 
INOVATIVA DE FIRMAS INDUSTRIAIS

5.1 Atividades de inovação das empresas investigadas 

Considerando-se a importância de discutir as características da atividade inovativa 
das empresas entrevistadas, percebeu-se a presença de uma expressão que resume as 
considerações dos entrevistados: DNA. O DNA, em uma empresa, é determinante 
para o bom funcionamento e a formação das peculiaridades que ela desenvolve ao 
longo do tempo, pois o conjunto de práticas que a sustenta é o ponto de partida 
para o aprendizado e a evolução.

A partir das entrevistas, pôde ser observado que as empresas consideram 
a atividade inovativa como um diferencial competitivo. Todas afirmaram que 
realizavam tais atividades já há tempo, e que isso é que garantia sua manutenção 
e/ou crescimento no mercado. Na empresa entrevistada E, afirmou-se: “ela [a 
empresa] sempre trabalhou em cima disso, sempre evoluiu na parte de P&D. 
E, geração após geração, tudo isso, no fim, tem que diminuir custos e também 
melhorar o negócio da empresa. A gente trabalha para poder concorrer e poder 
gerar resultado”. 

Dessas colocações, originam-se os fundamentos para a inovação, pois, para 
que a empresa invista em novos produtos, ela tem que vislumbrar um ganho.  
A constatação mais óbvia é aumentar o market share ou a lucratividade, seja por 
meio de redução nos custos ou aumento nas vendas. 



133
A Lei do Bem como Incentivo à Atividade de Pesquisa e Desenvolvimento das Firmas:  
uma reflexão a partir das experiências de empresas selecionadas no Rio Grande do Sul

Um respondente da empresa B afirmou que: “está no DNA da empresa a 
questão da inovação”. Isso significa dizer que a empresa tem em sua origem a ino-
vação, pois sem ela não há empresa. Os fundamentos empresariais dessa entidade 
são calcados na inovação e, por atuar em um setor muito dinâmico, se ela não se 
organiza para ter inovações, estará fora do mercado. 

Pensando na trajetória, a entrevistada da empresa Z afirmou: “a empresa foi 
evoluindo e foi investindo, inovando, pensando diferente”. Ela acrescenta: “esses 
incentivos do governo, eles despertaram mais interesse da empresa”. 

Observa-se que, para se estabelecer uma cultura na empresa que gire em 
torno das atividades inovativas, é necessário que se tome por essencial o contínuo 
desenvolvimento de novas habilidades. Todavia, fica evidente que, quanto mais a 
empresa inova, menos complexo fica tal processo para a firma. Pode-se considerar, 
como uma hipótese para essa redução de complexidade, o aumento no aprendi-
zado dos colaboradores no que tange às exigências e detalhes da lei. Entende-se 
isso porque foi possível constatar que as pessoas envolvidas passaram a ter mais 
conhecimento das particularidades do princípio legal.

Sob outra ótica, é deste cenário que inovar passa a ser uma busca constante, 
panorama que é retratado a partir de um olhar para o mercado, conforme explicou 
um dos entrevistados na empresa E: “a conexão com as necessidades do cliente 
é essencial”. Esta noção também se mostra presente na entrevista da empresa B, 
quando se afirmou: “a empresa ganhou um prêmio por não ter reclamações, devido 
aos atendimentos com resposta. Isso se dá devido ao relacionamento com os clien-
tes”. Também foi olhando para as necessidades do mercado – agora através de um 
impeditivo legal – que a empresa Z afirmou: “aí a gente se adaptou e criou o novo”.

Tais constatações reforçam duas questões importantes: i) o grupo analisado 
é composto por firmas que consideram a inovação como diferencial competitivo, 
onde inovar faz parte da atividade da firma e é entendido como fundamental, 
havendo, assim, uma relação entre ser direcionado para a inovação e utilizar o 
incentivo fiscal da Lei do Bem; e ii) na atividade inovativa dá-se ênfase às infor-
mações provenientes dos clientes e do mercado.

Ademais, mostra-se constante nesse ponto que, além da sua conservação como 
competidoras no mercado, as empresas buscam superar as expectativas dos clientes 
com alternativas inovadoras. Nesse sentido, elas procuram promover melhorias para 
a sociedade, oferecendo produtos que não sejam agressivos à saúde das pessoas, não 
prejudiquem o meio ambiente, e sejam capazes de suprir as carências da vida moderna.

Então, todas elas, em um determinado momento, encaram a inovação como 
um diferencial competitivo que irá fazer a empresa se destacar das concorrentes –  
isso acontece no momento em que se oferece uma solução de ponta, que pode 
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fazer com que os clientes reforcem as compras ou mesmo que haja a conquista de 
novos clientes em função dessa inovação.

Quando foi perguntado se “a empresa passou a investir em P&D devido ao 
surgimento da Lei do Bem”, todos os respondentes foram categóricos em negar tal 
ocorrência. Na empresa E, afirmou-se: “não, a empresa já investia antes”. 

Na empresa A, por sua vez, a resposta foi: 

não. Está na estratégia da empresa inovar, criar novos produtos, novas soluções para 
o mercado, é independente de lei. A empresa é inovadora por si só. Os investimentos 
não são decididos em função do benefício. O benefício já é automático, não é porque 
eu tenho benefício que eu vou dispender, vou produzir, vou criar um produto novo 
ou uma melhoria. O benefício é uma consequência disso aí. Então a decisão não está 
ligada ao benefício, ela é da empresa, é estratégia da empresa. 

Quanto à empresa B, argumentou-se que ela “já tinha esse perfil de investi-
mento para melhorar, alcançar mercados novos”.

Ao se analisar as falas dos entrevistados, observou-se que há uma necessida-
de de inovar e, havendo ou não o incentivo fiscal, a firma continuará a investir 
em projetos inovadores. Entretanto, há que se ressaltar que o ganho financeiro, 
oriundo do não pagamento dos impostos, contribui para a manutenção dos 
investimentos em inovação, demonstrando que há indícios do efeito additiona-
lity. Ou seja, o incentivo fiscal não se mostrou suficiente para fazer com que a 
firma inicie investimentos e rotinas internas para a P&D, visto que esse tipo de 
investimento é dependente das características do mercado em que a firma atua 
e da conjuntura econômica; porém, uma vez que a firma esteja neste circuito 
de investir para inovar, os incentivos fiscais parecem atuar efetivamente como 
incentivos para a atividade de P&D. O princípio legal não é um fator indutor 
da inovação. Contudo, será que essa falta de vínculo é totalmente incapaz de 
promover mais inovações?

Se é fato que a inovação é necessária, e mesmo que as empresas aleguem 
não haver uma relação direta entre Lei do Bem e inovação, pode-se considerar 
que indiretamente ela alavanca a inovação, pois, quando a empresa cria rotinas 
de controle mais eficientes, passa a ter um aprendizado que é irreversível, o que 
promove sua evolução no contexto em que está inserida.

No roteiro da entrevista, havia a pergunta: “existe a prática na empresa de 
comparar os custos de um projeto com o uso da Lei do Bem e sem o uso da Lei do 
Bem?”. Nesse caso, as respostas variaram. Apenas uma empresa, a E, foi decisiva 
em dizer que faz tal comparação: “os próprios engenheiros, sabedores do incentivo, 
já vêm com a proposta de compra de alguma coisa com o comparativo”. 
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Na empresa A, a resposta foi mais ampla: 

o que a área tributária fala para o pessoal da engenharia? Por exemplo: a engenharia 
está planejando contratar três pessoas (está no budget). Então, eu falo: não deixa 
para janeiro, contrata ainda em dezembro, porque a Lei do Bem é bem clara: tem 
um mínimo de benefício que ela me dá (eu aproveito 60% das despesas se eu man-
tiver o meu nível de emprego), então, se eu começar o ano com 100 funcionários e 
terminar com 100 – eu recebo no mínimo 60%, mas se eu disser que eu comecei o 
ano com 100 e terminei com 101, eu recebo 70%, e se eu disser que terminei o ano 
com 105, eu recebo 80%.

E, explicando-se por que não se consegue fazer o comparativo, na empresa C 
afirmou-se: “não tem uma margem com linearidade estável. Há oscilações no lucro”.

Como pode ser observado, não há uma resposta que seja decisiva, pois, para 
que as empresas passem a comparar um projeto com ou sem o uso dos benefícios 
proporcionados pela Lei do Bem, deveria haver uma linearidade nos lucros da 
empresa, além de um conhecimento mais profundo das possibilidades de utilização 
desses benefícios.

Para que isso aconteça na empresa, deve-se observar sua cultura, assim como 
o nível de conhecimento da lei dentre os envolvidos nos projetos. Todos possuem 
clareza quanto às particularidades da norma? O que se mostra presente é que, au-
mentando o contato dos colaboradores com a lei, ela passará a ser uma rotina na 
empresa, o que possibilitará um maior aproveitamento de seus benefícios.

Logo, pode até ser que não haja o vínculo aparente, mas são “dois rios que 
vão desaguar no mesmo oceano”, ou seja, a inovação dentro da empresa e a Lei do 
Bem vão se encontrar em algum momento mais adiante. Assim, a norma legal – 
mesmo que indiretamente – é capaz de promover mais inovações.

Um outro enfoque no que se refere ao investimento em P&D estava na 
seguinte pergunta: “como é decidido o quanto será destinado anualmente 
para os investimentos em P&D?”. Novamente, não houve uma regularidade 
nas respostas. 

Na empresa E: “sempre pensam em relação ao orçamento do produto, assim 
já há uma estimativa, um percentual, com o qual a empresa tenta se equiparar aos 
níveis de investimento mundial”. 

Na empresa Z: 

há um percentual de aproximadamente 1,5%, mas que pode variar em função da 
conjuntura. Atualmente, em função da crise, já se reduziu bastante. Até porque foram 
cortados os investimentos e, mesmo que o governo diga que está incentivando, eu 
não tenho recurso para investir e então a gente está segurando bastante. 
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Na empresa C: 

no planejamento estratégico eles definem quais são os produtos que eles vão desen-
volver e é um valor específico que pode ser gasto naquele projeto. Mas é um valor que 
às vezes, no decorrer do projeto, dependendo da decisão da direção, pode se reduzir 
ou aumentar. O planejamento é feito no final do ano anterior ao projeto, mas essa 
decisão pode ser tomada a qualquer momento depois que iniciou o ano, de acordo 
com faturamento, mercado, projeto.

No geral, o que se pode constatar é que não há um percentual fixo, pare-
cendo haver uma flexibilização no que tange aos investimentos em inovação. Essa 
variação decorre de fatores como a situação macroeconômica do setor e do país, 
devendo observar-se a conjuntura na qual a empresa está inserida para a tomada 
de decisão quanto ao valor investido. Porém, há uma outra variável que se mostra 
mais importante nessa decisão, que é a situação financeira da empresa. No entanto, 
é inevitável a correlação entre esses dois componentes da tomada de decisão.

5.2 Questões relativas ao uso da Lei do Bem 

A título de organização, serão analisadas as questões referentes ao uso da Lei do 
Bem no que tange a: período de uso; clareza nas instruções; linguagem adequa-
da; alterações no FORMP&D; responsabilidade pelo preenchimento; rotinas e 
identificação de projetos de cunho inovador; reconhecimento do profissional que 
trabalha com projetos inovadores; e efeitos paralelos às exigências da lei. 

Em se tratando do período de uso – o qual é apresentado pelo Relatório 
Anual de Uso dos Incentivos Fiscais –, busca-se averiguar por que existem espaços 
em branco na escala de tempo analisada quanto às empresas selecionadas. Todas as 
entrevistadas confirmaram as datas previamente levantadas por meio deste relatório.

Foram observadas duas situações: i) a empresa possui lacunas na linha de 
tempo em foco; e ii) a empresa aparece pela primeira vez depois do início da Lei 
do Bem. Quanto à primeira situação, ou seja, às lacunas que intercalam o período, 
percebe-se que: ou a empresa teve projetos negados nessa época (portanto, não 
aprovados pelo MCTI) ou ela não auferiu lucro naquele ano (não se beneficiando 
do incentivo fiscal). Dessa forma, não foi possível fazer nenhuma apreciação, em 
virtude de que a informação a respeito do lucro no período não foi fornecida pelas 
empresas, assim como a questão referente aos projetos negados pelo MCTI e as 
respectivas alegações para o ocorrido. 

Entretanto, em relação à segunda situação – em que a empresa aparece pela 
primeira vez depois do início da Lei do Bem (2007 ou 2008, ou seja, um ou dois anos 
depois) –, as informações fornecidas pelas entrevistadas foram capazes de conferir 
coerência às ações apresentadas. Todas seguem a mesma linha de raciocínio: suspeita 
quanto à veracidade dos benefícios e à automaticidade no processo de utilização destes. 
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Nas palavras da entrevistada na empresa A: 

tinha uma lei antiga – a do PDTI –, só que nós não utilizávamos, pois era mais 
complexa, pois tinha que mandar um projeto para o governo. Hoje não, executa-se o 
gasto e já se utiliza o benefício. Daí ele devia ser aprovado e só depois se fazia o pedido. 
Poucas empresas utilizavam isso. Hoje, não, se realiza o gasto, usufrui do benefício. 

Na empresa E, o argumento seguiu a mesma lógica: “quando a lei foi aprovada, 
foi uma surpresa e não se acreditava que era assim, tanto que eu tenho dúvida se 
vai continuar assim”. 

A desconfiança que permeava as empresas na época resume o sentimento 
unânime delas. A possível explicação para isso é que, antes da entrada em vigor da 
Lei do Bem, havia o Plano de Desenvolvimento Tecnológico Industrial (PDTI), 
o qual – para que a empresa se beneficiasse – passava primeiramente pelo crivo do 
MCTI, e só então era divulgado se a empresa se beneficiaria ou não. Com a Lei do 
Bem, o incentivo é automático; inclusive esse é um dos pontos fortes desse benefí-
cio. Portanto, a incredulidade das empresas foi uma constante nesse começo da lei.

A suspeita quanto aos reais benefícios propostos às empresas foi tão grande 
que as levou à busca de assessorias externas. No roteiro da entrevista, constava uma 
pergunta sobre a clareza das instruções da lei, e todas foram veementes em negar a 
clareza, mas a fala da empresa C resume a percepção de todas elas: “se fosse bastante 
clara, não se teria uma consultoria”. Na empresa A: “para nos ajudar, nós temos 
um consultor para a montagem do processo”. Na firma E, aconteceu da mesma 
forma, pois já se conhecia internamente a lei, e a consultoria ajudou a montar o 
processo: “eles estão mais no dia a dia em várias empresas, então têm mais ideias, e 
têm mais contato com o mercado a respeito do que está sendo colocado. E é mais 
um esclarecimento da lei em si: tirando dúvidas sobre a legislação e o entendimento 
do fisco sobre a legislação”. Na empresa C, a visão foi complementar às ideias das 
anteriores: “porque o conhecimento é limitado. E pegando terceiros, eles têm vários 
clientes, então vai formando um conceito. É tudo mais fácil”. 

Sintetiza-se, a partir das contribuições dos entrevistados, que as empresas já 
conheciam a Lei do Bem – até mesmo porque setores como a contabilidade e o 
financeiro têm a obrigação de atualizar-se (inclusive possuem informativos para 
isso), mas a desconfiança em relação à legislação fez com que essas empresas fossem 
buscar ajuda externa. Essa desconfiança foi gerada pela falta de clareza no princípio 
legal quanto às exigências na comprovação do que é relacionado efetivamente à 
atividade inovativa.

Alega-se que as consultorias possuem um conhecimento mais amplo, em 
função do contato com diversas empresas e com os problemas relativos à utilização 
do benefício. Portanto, para um primeiro momento, as consultorias foram úteis 
para dar o start no processo e também para trazer confiança quanto à capacidade 
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que a empresa tinha de utilizar os benefícios proporcionados pela Lei do Bem. 
Passou a ser quase um desafio para aqueles que estavam imbuídos em entender 
como funcionava a lei e como as outras empresas a estavam usando.

Todas as empresas entrevistadas ainda utilizam algum serviço prestado por 
essas consultorias nos dias atuais, porém, o contrato de serviço reduziu-se muito, 
ficando mais a questão de revisões para as consultorias, que dão o aval final para 
que o FORMP&D seja enviado ao MCTI. Nesse ponto, as empresas e os pro-
fissionais envolvidos tiveram que aprender a lidar com as exigências previstas na 
norma, adaptando os processos e aculturando a empresa no sentido de viabilizar 
o uso dos benefícios trazidos pela norma legal. 

Outro agravante e talvez o mais inquietante seja a linguagem que deve estar 
no FORMP&D.

A empresa Z exprime suas preocupações acerca da abrangência da lei: “no início a 
gente não tinha a clareza, era uma coisa muito genérica (...) e agora, com as análises do 
ministério, é uma questão conceitual. Teria que ser o mesmo conceito, mas não é palpável”. 

Essa busca de uma linguagem comum entre empresas e MCTI é reforçada 
pela entrevistada da empresa Z: 

então, eles (do Ministério) têm dificuldade de entender e, às vezes, o que a gente 
descreve não é compreensível. E essas coisas que não são palpáveis, que não tem 
como colocar no papel como uma mudança de layout que gerou uma melhoria no 
processo de produção ou uma situação em que um pesquisador foi compreender um 
fenômeno da natureza, ficando várias horas no campo acompanhando. Como é que 
eu coloco isso no papel e o técnico que vai lá um ano depois, um ano e meio depois? 
Ele vai dizer: não, imagina se vai gastar todas essas horas pra entender esse fenômeno. 
É esse tipo de questionamento que vem e que está distante de uma compreensão. 

Na mesma empresa se levantou a seguinte questão: “eles não estão na empresa 
para entender, pois é um conceito, é a interpretação. Fica muito dentro de uma 
subjetividade da empresa”. E complementa: “então, nós que temos uma estrutura 
boa, com assessoria, mesmo assim a gente fica receoso e não consegue fazer uma 
coisa certa, porque pode vir alguém questionar e entender diferente”. Isso acon-
teceria em função de que “as regras não são claras. Não tem uma diretriz clara e 
também eu entendo que não tem como escrever tudo, pela diversidade que tem de 
produtos e tipos de pesquisas”. Assim, ficaria “na mão do contribuinte ele arriscar 
ou o quanto ele acha que tem que arriscar e se assessorar para chuvas e trovoadas”.

Tais considerações são o reflexo de uma característica da Lei do Bem, que é a 
sua abrangência. Essa amplitude, ao mesmo tempo em que é um fator positivo –  
não beneficiando nenhuma empresa ou setor em especial – também confere uma 
falta de direcionamento, o que é a causa de maiores dificuldades quanto ao en-
quadramento das atividades empresariais sob a ótica inovativa.
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Outro tópico importante levantado no que tange ao FORMP&D é a divul-
gação do relatório pelo MCTI na empresa Z: 

o ministério, todo ano – até 2012 –, analisava os nossos projetos, despesas, dispêndios 
e aprovava ou não. E, através de uma listagem que ele publicava, algumas empresas 
não apareciam. A partir de 2013, o que ele faz? Eles analisam integralmente o rela-
tório (tem uma portaria) e emitem um parecer e tu tens trinta dias para te explicar, 
porque se não foi aprovado, foi porque tinha alguma inconsistência. Aí também é 
uma listagem que é publicada, só que agora ela é publicada em lotes. 

Esse trecho da entrevista mostra exatamente a situação até o último ano do 
período em análise, que é 2012. As empresas que constavam no relatório eram as 
que tiveram seus projetos automaticamente aprovados. Após 2013, a comunicação 
entre MCTI e beneficiárias mudou – o resultado negativo da análise feita pelo 
MCTI passou a ser transmitido à empresa, que tem até trinta dias para responder 
sobre as incoerências apontadas.

No que tange, ainda, ao FORMP&D, a maioria das empresas pesquisadas 
não possui uma área exclusiva para a Lei do Bem. Elas encarregam uma área de 
compilar as informações. Na empresa E, a resposta à pergunta sobre quem seria o 
responsável pelo preenchimento foi: “é o analista de planejamento, com o contador 
e o gerente tributário. Mas tem a parte de engenharia, porque tem questões de des-
crição do projeto”. Na empresa A: “é a área de impostos diretos quem preenche”. 
Na empresa D: “cada área e os responsáveis de cada área e a controladoria têm a 
responsabilidade de prestar contas à consultoria através de planilhas eletrônicas”. 
Na empresa B: “eles nos ajudam e ajudam a fazer a tradução da linguagem do nosso 
setor com os termos técnicos”. Na empresa C: 

usa-se planilha eletrônica para controle das horas dos engenheiros, o que cada co-
laborador está fazendo em que trabalho, que projeto que ele está trabalhando, em 
cada dia do mês, depois em cada mês do ano. Então, é um controle diário em cima 
de cada projeto. É assim que eu faço o controle, depois a gente compila todas as 
áreas que estão envolvidas (...) e eles reportam à contabilidade a quantidade de horas.  
O RH nos manda e já está tudo mapeado: a parte de RH, engenharia, terceiros. E 
nós preenchemos o formulário com o detalhamento dos projetos e mandamos para 
a auditoria conferir. 

Na empresa Z: 

se pensarmos no passado, a gente encontrava as informações e a assessoria preen-
chia, colocava no formato. Atualmente, é a gente que faz tudo isso. Nós vamos 
entender os conceitos, nós vamos fazer o nosso relatório. Então, a engenharia 
de projetos faz a sua parte (tem as fotos e tudo estruturado). Depois a gente 
converte no formato do relatório. É a contabilidade que transmite o formulário 
(a consultoria revisa). É basicamente engenharia e contabilidade, mas é uma 
orientação da área tributária.
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Assim, constata-se que há o compartilhamento das informações com os setores 
que possuem coparticipação nos projetos: engenharia e recursos humanos. Entre-
tanto, é da área contábil ou financeira o fechamento do processo, para posterior 
verificação de inconsistências pela consultoria – principalmente em relação aos 
termos que são mais apropriados e condizentes com os projetos. 

As colocações dos entrevistados mostram uma evolução em termos de apren-
dizado, pois – num primeiro momento – as empresas deixavam todo o processo 
aos cuidados da consultoria, o que não ocorre plenamente nos dias de hoje. Atual-
mente, todas se amparam na assessoria para uma conferência e possível adequação 
dos termos mais técnicos relacionados a projetos na Lei do Bem, mas ressalte-se 
que houve uma redução significativa em termos dos serviços contratados desses 
terceiros, devido ao aumento do esclarecimento em relação à lei. 

Esse entendimento foi uma demanda suprida internamente, pois não houve, 
em todas as empresas, a criação de um departamento específico responsável pela 
Lei do Bem. A empesa A afirmou: 

a gente vai se aprimorando nessa questão de Lei do Bem que é complexa e dá um 
retorno muito bom. Não foi criado um departamento, mas nós começamos a criar 
controles de forma que a gente tem que ter a informação mais precisa para uma 
eventual fiscalização de mostrar para o fisco. Caso haja uma despesa vinculada à 
P&D em uma fiscalização, haverá as provas dessas despesas. 

Na mesma linha, a B alegou que “foram criados muito controles, os quais 
ajudaram a organização. Começamos a controlar o tempo de trabalho das pessoas 
nos projetos para fazer uma avaliação do perfil dos nossos colaboradores”. 

Em se tratando da necessidade da implantação de processos inexistentes na 
rotina, a empresa A trouxe: 

pela própria característica de controlar muito essa parte financeira, foi muito fácil 
a adoção da Lei do Bem. Não foi a Lei do Bem que fez com que nós realizássemos 
toda a parte de processos. Os processos já existiam com uma performance e uma efi-
ciência e nós melhoramos a entrega. E a eficiência nos processos trouxe a facilidade 
da adoção da Lei do Bem. 

Corroborando a citação acima, na mesma empresa foi explicado: 

nós, da área tributária, somos consultores internos desse pessoal e duas ou três vezes 
por ano a gente faz reuniões e chama todo o pessoal envolvido e explica a lei de novo, 
o que é a lei, para deixar na cabeça deles. É importante que vocês anotem, preencham 
tudo certinho e que aloquem corretamente. É educação continuada. Mostra-se a 
contribuição deles para esse processo. Daí há o reforço quanto ao preenchimento 
da planilha e possível fiscalização.
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Pode ser observado que as colocações anteriores retratam uma condição singu-
lar em que a empresa se coloca como uma gestora do conhecimento a ser passado 
para os colaboradores. Ao saber da finalidade de todos os controles, o processo 
fica mais claro e os envolvidos passam a verificar a sua contribuição nas atividades 
inovativas da empresa. Esse envolvimento é um fator relevante, pois faz com que a 
capacidade de aprendizado coletivo aumente, tornando a empresa mais dinâmica.

Fica evidente que há uma trajetória preexistente, na qual a empresa já possui 
uma base para a implantação de novos controles, porém, sustentados por uma 
plataforma já instalada, que são as rotinas. Dessa forma, é a capacidade que a em-
presa possui – através do uso da lei – de extrair o máximo de vantagem possível da 
situação, pois, ao se familiarizar com o princípio legal, ela passa a visualizar novas 
aplicações para aqueles controles antes vistos apenas como exigências para o bene-
fício. O uso consciente traz mais eficiência e acaba otimizando as tarefas rotineiras.

Para que a empresa se beneficie, ela tem que se organizar e criar rotinas que lhe 
sejam úteis em algum momento. Na empresa E foi respondido que “a empresa se 
organiza para alocar e conhecer custos, tendo controle de quanto custa cada projeto”. 
Para o preenchimento do FORMP&D, os apontamentos de horas e despesas, assim 
como a guarda de toda prova para uma possível fiscalização, tiveram que se tornar 
“cultura, hábito e costume dentro da empresa”, como se afirmou na empresa B. 

Em uma análise mais pontual, pode-se observar que a empresa que se atém a 
olhar seus processos, com vistas apenas às exigências legais, perde a oportunidade 
de focar-se em melhorias em relação à rotina que ela tem. Em várias das entrevis-
tas, levantou-se a questão de que esses controles beneficiaram a empresa de outras 
formas que não apenas àquela vinculada à exigência adjacente à lei. 

Na empresa C, foi tratado o processo que envolve os benefícios da Lei do Bem 
como “trabalhoso”. Porém, os entrevistados na B acabaram deixando explícito que 
as melhorias oriundas da utilização da lei existem: “pois agora a gente já pensa em 
se policiar para identificar os possíveis projetos”. Na empresa C, foi dito: “a gente 
conseguiu se organizar mais e melhor, fazer um controle da gestão de projetos, e 
que em termos de horas não era tão detalhado. Então acabei melhorando a gestão 
dos meus projetos em relação a isso”. Na empresa Z, a entrevistada ponderou que: 
“até pouco tempo a gente não tinha esse controle das horas (...) a gente começou a 
criar apontamentos, que serviram para saber também a performance do profissional 
(...) isso gerou outras informações para a gestão, na verdade”. 

Analisando em partes, pode-se observar que, quando a empresa antevê 
uma vaga possibilidade de considerar um projeto como inovador, ela agora já se 
prepara de uma forma mais adequada à lei, pois aprendeu que deve se resguardar 
de possíveis fiscalizações fazendo um portfólio de todo o projeto – guardando o 
máximo de informações sobre ele. Conforme as entrevistadas, é isso que acontece, 
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pois eles possuem uma espécie de dossiê com tudo aquilo que é relacionado ao 
projeto, como fotos e planilhas de controle. Essa ação, embora tenha uma base 
legal para a empresa, também passa a ser um histórico de projetos que podem ter 
dado certo e outros que careceram de detalhamento maior, mas que podem, em 
outro momento, vir a calhar e, quem sabe, apresentar-se como inovação para o 
alinhamento da lei.

Outro reflexo que emergiu das entrevistas foi a questão da performance do 
profissional, a qual passa a ser mais visível em relação aos projetos de que ele 
participa. É claro que pensar no retorno financeiro é natural, comparando custo 
versus benefício, mas foi ressaltada a valorização do profissional que se envolve em 
atividades inovativas. Na B, afirmou-se que: “o profissional de mercado hoje não 
está preparado para ter que prestar contas neste nível”. É significativa a relutância 
que os envolvidos com a inovação – pelo menos em um primeiro momento – pos-
suem. Na visão deles, é um incômodo, pois “se sentem um pouco monitorados”. 

Para contornar essa situação, a empresa lidou com o viés comportamental: “então 
teve um aspecto que a gente teve que trabalhar bem antes para mostrar para as pessoas 
que ninguém estava preocupado em medir o desempenho do profissional, mas que 
a gente precisaria demonstrar para um terceiro em caso de fiscalização (...) então nós 
trabalhamos essa parte emocional (...) para as pessoas perceberem isso sem causar uma 
frustração ou um desgaste”. E foi o que acabou sendo feito. Constata-se, nesse caso, 
uma mudança de cultura e de rotina na empresa, pois ela teve que se reposicionar 
para seguir em frente com as exigências da lei e mostrar para os envolvidos que era 
importante o comprometimento deles no desenvolver do processo.

A empresa tinha a consciência de que haveria colaboradores relutantes, mas 
buscou uma via que tornasse claro o benefício para ambas as partes – tanto para 
a empresa como para o trabalhador. Tanto que, nas palavras das entrevistadas, 
“a aderência depois da exposição das causas foi de 100%. Algumas pessoas num 
primeiro momento se atrapalharam, mas depois a aderência foi grande”.

A atenção que foi dada aos trabalhadores revelou-se extremamente importante 
para o sucesso da caminhada nas atividades inovativas, pois os profissionais que 
faziam parte dos projetos não sabiam quão importante era a sua participação – por 
menor que fosse. É salientado o reconhecimento que provém da participação em 
projetos de P&D, quando se afirma que os trabalhadores se sentem “reconhecidos 
como profissionais diferenciados para o mercado, porque eles estão acostumados 
a trabalhar com a lei da inovação” (empresa A). 

A empresa leva os resultados aos colaboradores dos projetos em que eles se 
engajam, como uma forma de dar um feedback, e se ampara na presunção de que 
o profissional que faz parte desses momentos possui um diferencial: “então tiramos 
todo esse aspecto de controle, foi bem ligado à colaboração, ‘porque eu tenho algo 
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a mais que o mercado não tem, eu sei trabalhar com as regras da inovação da Lei do 
Bem’”. E, para finalizar, essa questão na empresa B foi ponderada: “nós estimulamos 
isso, é o reconhecimento de um profissional que está acima da média do mercado”.

Quanto às outras entrevistadas, nenhuma delas ressaltou de forma tão ex-
plícita como o fez a empresa B, conforme citação do parágrafo anterior. Não há 
nenhuma formalização da participação dos colaboradores nos projetos inerentes 
à Lei do Bem nas outras empresas. 

Então, a empresa passa a ver que, num horizonte além das exigências 
legais da Lei do Bem, há um efeito paralelo que possibilita uma organização 
mais eficiente em sua capacidade inovativa. Cria-se a capacidade de promover 
o aprendizado do seu negócio e do que é necessário para que ele sobreviva em 
meio à acirrada concorrência, como constatou a entrevistada da Z: “o contexto 
todo vai levar a inovar, mesmo que não tenha nenhum incentivo, porque vai ser 
um meio de sobrevivência”.

O investimento em inovação, para os entrevistados da empresa A, “não é o 
fim, mas ele vem como resultado”. Para os entrevistados da C, ele pode até “não 
ser decisório”, mas a empresa sabe de sua repercussão no mercado. Consequente-
mente, como alega a entrevistada da empresa Z, a Lei do Bem “é um estimulador 
para fazer inovações”, pois, mesmo havendo aquele dispêndio, sabe-se que se 
vai “investir e uma parte retorna”. Essa visão é o que torna a lei interessante do 
ponto de vista organizacional, pois ela oferece à empresa uma possibilidade de 
estruturar-se de forma enxuta e, dessa maneira, além de beneficiar-se da redução 
da carga tributária, passa a utilizar as exigências da lei como um portal para novos 
investimentos. Ademais, pode até ser que não seja reinvestido o valor da redução 
de impostos, mas é generalizada a noção de que, sem inovar, a empresa perderá 
mercado. A seguinte fala – da empresa C – evidencia um ponto de vista genérico: 
“aí estão duas coisas que o governo não gostaria de ouvir: que a gente não depende 
da Lei do Bem para fazer pesquisa e desenvolvimento e que ela não retorna para 
investimento em pesquisa e desenvolvimento”. 

É notório o olhar das empresas mais direcionado à redução da carga tributária, 
mas é possível que novas atividades inovativas sejam reforçadas pela existência da 
Lei do Bem. É o que fica explícito na seguinte fala: “numa discussão de orçamento, 
alega-se que a inovação que eu fiz no ano passado gerou uma economia de impos-
tos para a empresa de tanto, então, vamos renegociar a minha fatia do bolo; nesse 
sentido é um argumento”. Essa empresa (a Z) corrobora a empresa E, pois elas 
compactuam da mesma visão de que a Lei do Bem funcionaria como um argu-
mento para se investir. Enquanto “argumentação” para a necessidade de investir, a 
Lei do Bem passa a ser um catalisador de novas formas, novos aprendizados, novos 
posicionamentos; e, lá no final, de novos produtos e processos. 
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A capacitação de pessoal que a lei estimula é um fator preponderante.  
Ao comprovar a participação de mais pessoas com formação nos projetos de P&D, 
a empresa pode se beneficiar da redução tributária, o que, em última instância, gera 
caixa. Na empresa E se afirmou, em relação aos benefícios da lei, que “a valorização 
da classe, principalmente de engenharia, os pesquisadores, a organização da empresa 
em controles, a facilidade na aprovação de novos projetos” são pressupostos que 
fazem com que a Lei do Bem seja um produto aceito pelas usuárias. 

QUADRO 3
Quadro-resumo

Pontos positivos Perguntas-chave Evidências

Adoção de controles

Houve a necessidade da criação de um 
departamento específico na empresa 
para o controle das despesas relaciona-
das à PD&I desde que a empresa passou 
a receber os incentivos da Lei do Bem?

O ganho oriundo dos apontamentos 
de horas fez com que os envolvidos 
tratassem de outra maneira as exigências 
impostas e as cobranças feitas, reforçan-
do a importância do controle.

Confiança derivada das rotinas

A empresa passou a investir em P&D/
PD&I devido ao surgimento da Lei do 
Bem no país? Por quê? Em quais ativida-
des para a inovação a firma investiu? 

Promoção de novos hábitos, que devem 
ser reforçados continuamente para que 
se tornem rotina.

Organização facilitadora

A utilização dos incentivos fiscais 
permitiu um controle maior dos projetos 
de inovação, de desenvolvimento de 
produtos e processos existentes? 

Dossiê com tudo aquilo que é relaciona-
do ao projeto.

Experiência reconhecida dos profissionais 
envolvidos nos projetos de P&D para 
geração da inovação

O uso do incentivo fiscal da Lei do Bem 
capacitou a empresa de alguma forma?

O mercado exige profissionais que pos-
suam uma extensa lista de competências 
e habilidades.

Fonte: Entrevistas.
Elaboração das autoras.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A realização da pesquisa de campo permitiu observar que as seis empresas analisadas 
utilizam a Lei do Bem de forma contínua, já há alguns anos. Destaca-se, neste 
aspecto, a presença de elementos específicos à amostra, o que torna as constatações 
advindas deste estudo únicas e idiossincráticas. A amostra foi formada por empresas 
do setor industrial, de grande porte, localizadas no Rio Grande do Sul.

Nas entrevistas, observou-se que a Lei do Bem é entendida como um instru-
mento de incentivo que visa beneficiar as empresas que fazem P&D com regula-
ridade, e não apenas aquelas que poderiam fazer uso oportunista do instrumento, 
o que é algo positivo. Constou-se ainda que, para essas firmas: i) mesmo não 
havendo o incentivo fiscal da Lei do Bem, as firmas permaneceriam realizando a 
atividade de P&D e investimentos para essa área; ii) inovar é fundamental para 
obterem vantagem competitiva; e iii) os investimentos em P&D são influenciados 
mais pela dinâmica de mercado do que pela disponibilidade de incentivos públicos. 
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Portanto, os benefícios fiscais advindos desta lei são considerados elementos 
adicionais, e não essenciais, para a tomada de decisão de investir em P&D das 
firmas analisadas. Importante destacar que se identificou o reconhecimento, por 
parte das firmas, de que a redução tributária, resultado da aplicação da Lei do 
Bem, é um benefício pecuniário importante e também estimulador da atividade 
de P&D. Com isso, identifica-se na pesquisa a ocorrência do efeito alavancagem 
(additionality), a partir da fala dos entrevistados, o que revela consonância com 
outros estudos a respeito da temática, tanto em âmbito nacional como internacional.

Em uma avaliação crítica do papel dessa política de incentivo fiscal, entende-se 
ser necessário um olhar mais amplo quando da avaliação da política. Consideramos 
ser isso necessário, pois no estudo foram constatados benefícios concretos para 
as firmas na adoção da Lei do Bem que transcendem o campo tributário. Neste 
trabalho, foi adotado o caminho da avaliação das exigências que a lei faz para as 
firmas que pretendem ser beneficiadas e seus impactos nas suas rotinas de P&D. 
É neste ponto que reside a importância do estudo qualitativo, que permitiu uma 
compreensão da dinâmica da firma quanto ao gerenciamento do uso do incentivo 
fiscal para sua atividade de P&D. Com isso, entende-se que um importante resul-
tado do artigo está em destacar que, para firmas que fazem uso do incentivo fiscal 
ao longo dos anos, o benefício desse incentivo pode ir além da questão pecuniária 
e se encontra na aprendizagem e qualificação em termos de gestão da inovação. 
Isso se mostrou importante para o agente microeconômico permanecer realizando 
suas atividades de P&D.

Considerando-se esses aspectos, foram identificados elementos das rotinas 
da firma, criados ou estimulados pelo uso do benefício legal aqui analisado, que 
contribuem para a firma realizar o que a lei estimula na sua essência – a inovação. 
Esses elementos foram organizados em quatro categorias: i) adoção de controles 
gerenciais; ii) confiança derivada das rotinas executadas; iii) organização facilita-
dora; e iv) experiência reconhecida dos profissionais envolvidos nos projetos de 
P&D para geração da inovação.

No que diz respeito às sugestões para novas pesquisas, a partir do que foi 
constatado neste estudo, há duas que apontam para uma reflexão mais ampla. Em 
termos de incentivo fiscal à inovação, ainda existe espaço para estudos que relacio-
nem a análise de dados quantitativos complementados com análises qualitativas. 
Como um avanço nesta área, poder-se-ia discutir o impacto de incentivos fiscais e 
seus efeitos nos usuários, considerando-se aqui tanto a abordagem de efeitos como 
crowding out ou crowding in, como de efeitos nas atividades rotineiras da firma. 
Essa visão mais ampla, presente neste estudo, deve contribuir para uma avaliação 
também mais abrangente do impacto da política pública e, essencialmente, de como 
esta atinge as habilidades da firma para gerar o que a lei estimula na sua essência. 
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Outra sugestão seria relativa à segmentação por atividades em uma amplitude 
maior – seja por região ou mesmo no Brasil como um todo –, que revelaria mais 
padrões de comportamento em relação aos benefícios propostos pela Lei do Bem. 

Destaca-se como uma importante limitação do estudo a falta de abertura 
das empresas no que tange às informações de cunho quantitativo. O argumento 
dos respondentes para se negarem a fornecer informações sobre valores é que 
estas eram estratégicas e, mesmo a pesquisadora oferecendo sigilo e dizendo que 
as informações seriam analisadas de forma agregada na amostra, a maioria das 
empresas não aceitou disponibilizá-las. Contudo, apesar das limitações, há que se 
considerar que o avanço dos estudos sobre incentivos fiscais para inovação possui, 
ainda, uma ampla possibilidade de pesquisas – que abrangem, pelo menos, as áreas 
de economia, administração, contabilidade e direito.
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